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MINISTÉRIO PUBLICO DO CEARA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Ofiao n 0 329 GABPGJ/2009 

"AO DEPART LEGISLATIVO fARA 
FURA NO. JÇXPEDIENJH A 

J. 12^I^A 
y\ 

pujado P p j p j , ^ ^ PUho 
r f l M > o t i 

Fortaleza, 03 de dezembro de 2009 

Senhor Presidente, 

Cumpnmentando-o cordialmente, dinp-me a Vossa 
Excelênaa a fim de encaminhar Projeto de Lei que propõe a revisão dos 
subsídios dos Membros do Ministéno Publico do Estado do Ceará, 
acompanhado da respectiva justificativa 

A ocasião é propícia para renovar as expressões de 
elevada estima e distinta consideração 

C>oo Z T C cr ^ O 

PINTO 
MARIA DO PERPETUO SOCORRO FRANÇA 

Procuradora Geral de Justiça 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado DOMINGOS GOMES DE AGUIAR FILHO 
DD Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 



MINISTÉRIO PUBLICO DO CEARA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI 

Ministério Publico do Estado do Ceará 

Dispõe sobre a revisão dos subsídios dos 
Membros do Ministério Publico do Estado 
do Ceara, de acordo com as disposições 
do inciso XI do art 37, c/c o § 2 o do art 
127 da Constituição Federal 

Art 1 o Os subsídios dos Membros do Ministério 
Publico do Estado do Ceará fixados no Anexo IV, da Lei Estadual n 0 14 435, de 
06 de agosto de 2009, ficam reajustados em 

I - 5,00% (cinco por cento), a partir de 1 o de 
setembro de 2009, e 

II - 3,88% (três inteiros e oitenta e oito centésimos 
por cento), a partir de 1 o de fevereiro de 2010, obedecidos os valores 
constantes do anexo único desta Lei 

Art 2 o As disposições desta Lei aphcam-se aos 
Membros inativos e pensionistas do Ministério Publico do Estado do Ceará 

Art 3 o Para os fins do reajuste que trata o art 1 o 

desta Lei, o escalonamento vertical entre os cargos da carreira dos membros 
do Ministério Publico(Procurador de Justiça, Promotor de Justiça de Entrância 
Final, Promotor de Justiça de Entrância Intermediána e Promotor de Justiça de 
Entrância Inicial) será, excepcionalmente, de 6% (seis por cento), 
restabelecendo-se o percentual de 5% (cinco por cento) por ocasião de 
reposições de perdas inflacionárias que venham a ser reconhecidas apos I o de 
fevereiro de 2010, ainda que referentes a período pretérito 

Sr' 



Ari 4° As despesas resultantes da aplicação desta 
Lei correrão à conta das dotações orçamentánas consignadas ao Ministério^" 
Publico do Estado do Ceara, que serão suplementadas se insuficientes 0 

Art 5 o Esta Lei entrara em vigor na data de sua 
publicação, salvo quanto aos efeitos financeiros que passarão a vigorar a partir 
das datas fixadas no art I o desta Lei 

Art 6 o Revogam-se as disposições em contráno 

^ 
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MINISTÉRIO PUBLICO DO CEARA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei trata da revisão dos 
subsídios dos Membros do Mimsténo Público do Estado do Ceará, ativos e 
inativos, e pensionistas Tal revisão depende de lei especifica de iniciativa do 
Procurador Geral de Justiça, com fundamento no artigo 26, IV, da Lei 
Complementar n 0 72/2008, em harmonia com os preceitos estabelecidos nos 
artigos 37, XI, e 127, § 2 o, da Constituição da República 

Outrossim, considerando a edição da Lei Federal n 0 

12 041, que dispõe sobre a revisão do subsídio de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, bem como da Lei Federal n 0 12 042, que reajusta o valor do 
subsidio do Procurador Geral da Republica, ambas de 08 de outubro de 2009 
(DOU de 09/10/2009, Seção 1, p 1), servindo de parâmetro para o subsidio 
dos Membros do Mimsténo Publico do Estado do Ceara, justifica-se a presente 
proposição legislativa, extensiva aos Membros inativos e pensionistas do 
Parquet estadual 

Ressalte-se a recente aprovação, pela Augusta 
Assembléia Legislativa, do reajuste dos membros do Poder Judiciário, medida 
justa e indicativa do acolhimento da presente propositura, porquanto o 
ordenamento jurídico nacional assegura ao Mimsténo Público tratamento 
remuneratório isonômico 

Consigne-se, por oportuno, que a fixação do 
percentual de 6% (seis por cento) para o cômputo do escalonamento 
remuneratório dos Membros do Ministério Publico, de acordo com as 
entrâncias, tem razão de ser face à necessidade de ajuste momentâneo com 
vistas a implantação de subsídios nos moldes do efetivado pela Suprema 
Corte, ressalvado, entretanto, o restabeleamento ao patamar de 5% (cinco por 
cento) para os reajustes ulteriores 

De ressaltar, ainda, que a execução orçamentána do 
presente Projeto de Lei respeitará os limites das despesas com pessoal, 
consoante disposto no artigo 169 da Constituição Federal e as normas 
pertinentes da Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar Federal n 0 

101/2000 

^ 



/ ^ " ^ 
No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aoV f-is N5 ^ 

seus eminentes pares, protestos de elevado apreço e distinguida consideração ^ 

PINTO 
MARIA DO PERPETUO SOCORRO FRANÇA 

PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA 

^ 



ANEXO ÚNICO da Lei n . 0 

/ ^ s s S ^ 

. /2009 
Fls N° ^ 

Cargo 
Subsíd io 

a pa r t i r de 
0 1 / 0 9 / 2 0 0 9 

Subsíd io 
a pa r t i r de 

0 1 / 0 2 / 2 0 1 0 

Procurador de Just iça R$ 23 .216 ,81 R$ 24 .117 ,62 

P romoto r de Just iça de 
en t rânc ia f ina l 

R$ 21 .823 ,80 R$ 22 .670 ,56 

P romo to r de Just iça de 
en t rânc ia i n te rmed iá r i a 

R$ 20 .514 ,37 R$ 21 .310 ,33 

P romoto r de Just iça de 
en t rânc ia in ic ia l 

R$ 1 9 . 2 8 3 , 5 1 R$ 2 0 . 0 3 1 , 7 1 
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C O I V I I S S A O D E C O N S T I T U I Ç Ã O J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Ã O 

MATÉRIA ^ - e ^ ^ a y " T - X l N0. /2009 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em pCj I J í /2009. 

Deputado Nelson Martins 
Presidente da CCJR. 
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Parecer n 0 LO 061 1/09 

Mensagem n 0 06/2009 - MP 

A Procuradoria Geral de Justiça do Estado do 

Ceara, atraves da Mensagem n0 02/2009 apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei que "Dispõe sobre a revisão dos subsídios dos Membros 

do Ministério Público do Estado do Ceará, de acordo com as 

disposições do inciso XI do art 3 7, c/c o §'2° do art, 127 da 

Constituição Federal." 

O projeto em comento guarda fundamento com o 

art 37 XI da Lei Maior Federal estando ainda em consonância com o 

art 135, I da Constituição Estadual que assim dispõe 

" A r t 135 Ao Ministério Público é 
assegurada autonomia f u n c i o n a l , 
a d m i n i s t r a t i v a e f i n a n c e i r a , 
c abendo-lhe, a través do P r o c u r a d o r -
G e r a l da Justiça 

I - p r o p o r ao Poder . L e g i s l a t i v o a 
c r i a çào e a extinção dos cargos e 
serviços a u x i l i a r e s , a fixação dos 
venci m e n t o s dos membros e dos 
s e r v i d o r e s de seus órgãos 
auxiliares," 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

A Carta Magna Federal determina, por sua vez, 

em seu art 127 § 2o, que "ao Ministério Público é 

assegurada autonomia f u n c i o n a l e a d m i n i s t r a t i v a , 

podendo, observado o d i s p o s t o no a r t 169 , p r o p o r 

ao Poder L e g i s l a t i v o a criação e extinção de seus 

cargos e serviços a u x i l i a r e s , p r o vendo-os p o r 

concurso público de p r o v a s ou de p r o v a s e títulos, 

a p o l i t i c a remuneratória e os p l a n o s de c a r r e i r a , a 

l e i disporá s o b r e sua organização e f u n c i o n a m e n t o " 

Destarte, a proposta sub examinen, sc afigura 

factível do ponto de vista jurídico-constitucional quer em relação a sua 

iniciativa quer na sua formalização / 

E o parecer, a consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 10 de dezembro de 2009 

PROCURADOR 
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EMENDA SUPRESSIVA /09 
A MENSAGEM 06/09 MINISTÉRIO PUBLICO 

Supnme expressão constante do Art 4° 

Supnma-se-se a expressão ".que serão suplementadas, se insuficientes" ficando sua redação 
como se segue 

Art 4 o As despesas resultantes da aplicação desta Le» correrão a conta das dotações 
orçamentanas consignadas ao Ministéno Publico do Estado do Ceara 

Sala das Sessões da Assembleia Legislatyya do Estado do Ceará em. 
2009 

M Nelson Mért̂ ms 
Trabalhadores 

JUSTIFICATIVA 

de dezembro de 

/ 

A presente emenda tem como objetivo supnmir expressão que permite a suplementação de 
verbas, por parte do Governo do Estado, caso as dotações orçamentánas própnas do Ministério 
Publico sejam insuficientes para fazer frente as despesas decorrentes da Mensagem em tela 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Ã O 

MATÉRIA: ÍH < X A ^ ^ X ^ A A _ L M Pu ) N 0 Q <o /2009 

DESIGNO RELATOR O SR. DER " T i o 

Comissão de Justiça, em f 0 de T V L - ^ W V de 2009 

P A R E C E R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: A ^ y x Á c ^ n (Z^e^sL 

Comissão de Justiça, em A 0 de c& IT^JQ de 2009 

/^N^k 
/PRESIDENTE DA CCJR 
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( ) REUNIÃO ORDINÁRIA (X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

(t)COFT (Í)CTASP ( )CDC ( )CDS ( )CDHC ( )CIA ( )CVTDUI 

{ JCICTS ( )CFC( )CCT ( )CECD ( )CARHM ( )CMADSA ( )CSSS ( )CJ 

MATÉRIAS 

( JPROJETO DE LEI N' ( JPROJETO DE INDICAÇÃO N' 

( JPROJETO DE RESOLUÇÃO N< 

( ) MENSAGEM N 0 ÇxS/OQl 

( JPROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N< 

( JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0_ 

( JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

( )EMENDAS 

AUTORIA-

RELATOR-

PARECER 

"XM) v̂ o wzr&TC) 
Fl^XfQvJX < t \ v Ç\ l U g ^ ^ A C e ^ e A G.fv\GK)"Py4 

\ ^ V ^ 

POSIÇÃO DA COMISSÃO A p e o v a d o 

\ \ 
LATOR(A) x 

Fortaleza, i o de cW^U^de 2009 

/V f-*- J--
ÍSf DENTE DA COMISSÃO 
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APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL 
em., A O d3***«M#ún âac9 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 06/09 

DISPÕE SOBRE A REVISÃO DOS SUBSÍDIOS DOS 
MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO CEARÁ, DE ACORDO COM AS DISPOSIÇÕES 
DO INCISO XI DO ART 37, C/C O § 2o DO ART. 127 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Os subsídios dos Membros do Ministério Publico do Estado do Ceara fixados no 
anexo FV da Lei Estadual n0 14 435, de 6 de agosto de 2009, ficam reajustados cm 

I - 5,00% (cmco por cento), a partir de I o de setembro de 2009 e 
I I - 3,88% (três inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de I o de fevereiro dc 

2010 obedecidos os valores constantes do anexo único desta Lei 
Art. 2o As disposições desta Lei aphcam-se aos Membros inativos e pensionistas do 

Ministéno Publico do Estado do Ceará 
Art. 3o Para os fins do reajuste que trata o art I o desta Lei. o escalonamento vertical entre 

os cargos da carreira dos membros do Ministéno Publico (Procurador de lustiça. Promotor de Justiça 
de Entrância Final, Promotor de Justiça de Entrância Intermediaria e Promotor de Justiça de Entrância 
Inicial) será, excepcionalmente, de 6% (seis por cento), restabelccendo-sc o percentual de 5% (cinco 
por cento) por ocasião de reposições de perdas infiacionánas que venham a ser reconhecidas apos I o 

de fevereiro de 2010. ainda que referentes a penodo pretérito 
Art. 4o As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão a conta das dotações 

orçamentanas consignadas ao Ministéno Público do Eslado dp. Ceara 
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos eleitos 

financeiros que passarão a vigorar a partir das datas fixadas no art I o desta.Lei 
Art. 6o Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEUJpLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza. 

10 de de/embro de 2009 

ll/Kn* AÁZjt»* 

•{ 

PRESIDENTE 

RD A IOR 
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LEGISLATIVA 
CEARÁ 

OGRAFO OE LEI NUMERO DUZEÍVI OS F CINQUENTA Y SE FF 

IMSPÕ* SOBKE A RLVISÂO DOS SUBSÍDIOS DO^ 
MFMBROS DO M I N I S I T R I O PUBl ICO DO I SI ADO 
DO O C R A , Di : ACORDO COM AS DISPOSICÕI-S 
DO INCISO X I DO A R I 37, C/C O § 2" DO \ R I 127 
DA CONSTI I UIÇÃO FEDLRAL 

A ASSEMULI IA LKC.ISLA I IV A DO I Sl <V DO DO Cl AUA 

D K C R r I A 

A i i 1" 0\ subsiduK dos Membios do Mimsurm Publico do I siado do í u r i iKjdo^ nr 
anexo IV da I ei Fstadual n" 14 415 dt 6 de a^osio dt 2()'ií) '"itam rtaiusiado^ em 

I 0 0 % (emeo poi temo) a paitu d '" de ieitmhio dL 2W) L 
I I - 3 88% (tics intciios c 0'ienla t ii ' Lcntcsinu> poi cento) apamidc 1" CIL lL\eitiu» dv 

2010 obedecidos os \aiores constantes do ane\o irreo desta Lei 
Art 2o As disposições desta Li - a^btam-^c ios Membios inativos pLiisionisia*» do 

MimstLtio Publico do L stado do Ceara 
Art 3" Paia os fins do reajuste que «'ata o att 1° desta I ci o escalonamento vtrtital time 

os caigos dn cai rui a dos membios do Mimsicno IVblicn (Procutadoi dc lustiça Piomotor de lustiça 
du t nliàiKia 1 mal Promotor dc lustiça dc Fntiânua Intumediana e 1'tomoloi dc lustiça dt I nuancia 
Inicial) seia tvcepcionalmenle du 6% (seis poi cenlo) iesubelctendo-sL o ptittnlual de 5% ( tmw 
por tento) por ocasião dc icposiçòes dc peidas inflacionarias qut \ enham a <ti rttonhetidas apos 1" 
du 'Ixertuo dt. 2010 ainda que icltienle^ a penodo picunto 

Art 4" As despesas itsukantts da aplicação desta Lei toneuV a conla d is doMçõe^ 
oiçamentanas toasignadas ao Muusieno Publico uo b stado elo Ceai a 

Ait S" Lsia le i enti a em \igoi m ÍHa de sua publicarão >al\ o quanio aos e kuo v 

financeiros que passarão a vigoiar a paitu d i \ da' is fixadas no ait l u d^Ia I L i 
A i t 6" Revo^am-sc as disposições i ^ contiano 
PAÇO DA ASSFMBLKIA I LGISLAT IVA IJO I Sl ADO DO Cl AR \ , em I oiiale/a 

lOdcde/tmbio dt 2009 

01 P OOMINOOS 1 II HO 
PRI SlDLN I L 
DFP GONY ARRUDA 
1 0 Vicr-PRPSIDLNIL 
DFP SINÍ VAI ROQU! 
2 11 VIC P-PRI S!DI N 11 un ^uLiLio 
Dl P JOSF Al liUQU! ROM 
MSI C Rl I ARIO 
Dl P I I RNANDO HM,O 
2 0 Sl C Rl IÁRIO 
DF P IILRMINIO Iíl Sl NDI 
j " SFCRFIARIO 
Dl P OSMAR 13AQUI I 
'1 ' Sl CRI I ARIO 

o > £ ^ 
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ANEXO ÚNICO, A QUE SE REFERE A LEI N° DE DE DE 20%á 

Cargo 
Subsídio 

a partir de 
l o / 0 9 / 2 0 0 9 

Subsídio 
a partir de 

l o / 0 2 / 2 0 1 0 

Procurador de Justiça R$ 23.216,81 R$ 24.117,62 

Promotor de Justiça de 
entrância final 

R$ 21.823,80 R$ 22.670,56 

Promotor de Justiça de 
entrância intermediária 

R$ 20.514,37 R$ 21.310,33 

Promotor de Justiça de 
entrância inicial 

R$ 19.283,51 R$ 20.031,71 
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